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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº 0 DE 2009
      DISPÕE SOBRE A divulgação do cnpj/RFB da santa casa de misericordia de mogi mirim em cartazes nos caixas de todos os estabelecimentos comerciais de mogi mirim para fim de doações dos creditos da nota fiscal paulista. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

    Art. 1º  Os estabelecimentos fornecedores de mercadorias e bens geradores de credito decorrente do Programa de estimulo á  cidadania fiscal do estado de São Paulo, instituído pela 12.685, de 28 de agosto de 2007, alterada pelas Leis 12.943, de 24 de abril de 2008, e 13.441, de 10 de março de 2009, devem manter, em local visível e próximo ao (s) caixa (s) de recebimentos, cartaz contendo os números do CNPJ/RFB  da Santa Casa de Misericórdia de Mogi Mirim. 
            Parágrafo único – O cartaz mencionado no caput deste artigo deve ser confeccionado no tamanho mínimo 20cm x 30cm, com fonte padrão “Word” tamanho 20, fundo branco e fonte cor vermelha. 

           Art. 2º  A não observância aos preceitos desta lei sujeita o estabelecimento infrator à advertência escrita, num primeiro momento  e multa no valor de um Salário Mínimo na reincidência.  
  Art. 3° Art.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 16 de novembro de 2009.
VEREADOR  LAÉRCIO ROCHA PIRES
“Pires”
                 JUSTIFICATIVA
                  O Projeto traz benefícios diretos à Santa Casa de Misericórdia de Mogi Mirim que dependem de recursos dos governos e demais órgãos para sua manutenção. Muitas pessoas, às vezes, não informam o número de seu CPF em determinadas compras para receber o benefício por meio de depósito em conta ou desconto em tributos. 
                   Com fixação de cartazes com o número do CNPJ/RFB  da Santa Casa de Misericórdia de Mogi Mrim próximos aos caixas dos estabelecimentos, a população poderá optar em repassar esse beneficio, que é garantido por lei, aos hospitais da cidade, contribuindo, dessa forma, com o serviço de saúde local. 
                  O referido Projeto é embassado na promulgação da lei estadual nº 13.441 de março de 2009, que proporcionou com base legal, conceder doação do credito do ICMS para entidades paulistas de direito privado da área da saúde, sem fins lucrativos. 

                  O Programa Nota Fiscal Paulista devolve até 30% do icms efetivamente recolhido pelo estabelecimento a seus consumidores. É um incentivo para que os cidadãos que adquirirem mercadorias exijam do estabelecimento comercial o documento fiscal. 

                 Os consumidores que informarem o seu CPF ou CNPJ no momento da compra poderão escolher como receber os créditos e ainda podem concorrer a prêmios em dinheiro. 

                  Com o aperfeiçoamento da lei, aprovado recentemente pela Assembleia Legislativa de São Paulo, o consumidor que não quiser  informar seu CPF na hora da compra poderá pedir a nota e indicar o CNPJ da  Santa Casa de Misericórdia de Mogi Mirim, para que esta receba os créditos correspondentes.

                 Diante disso, pedimos aos Nossos Pares apoio a este projeto de lei.
Mogi Mirim, 23 de novembro de 2009.
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